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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Cuidam os autos de solicitações dirigidas ao Conselho Estadual de Educação pela Superintendência do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE), de aprovação do novo Regimento da Escola de Enfermagem Kimie Ando Tavares, mantida por aquele Instituto, bem como de convalidação de estudos.

Conforme informações constantes nos autos, a referida escola obteve sua autorização para funcionamento e aprovação de seu Regimento Escolar e Plano de Curso por meio do Parecer CEE nº 637/86, sendo que os Pareceres CEE nº 734/90 e 481/91 aprovaram alterações regimentais.

Posteriormente, a então 14ª Delegacia de Ensino, por meio de Portaria, aprovou a mudança de denominação para Escola de Enfermagem Kimie Ando Tavares, publicada em DOE de 14-6-96; novo Regimento Escolar, publicado em DOE de 09-11-96; e, em atendimento às exigências da Lei 9394/96, novo Regimento, publicado em DOE de 31-12-98.

Segundo informação da atual Diretoria de Ensino - Região Centro Oeste, a escola vem funcionando com a nova denominação desde a autorização dada pela extinta 14ª DE, tendo sido conferido desde então, certificado aos alunos que concluíram seus estudos e que, hoje, já estão engajados na força de trabalho. 

Esclarece que embora a falha cometida (ações da DE que caberiam ao CEE)  tenha sido involuntária, medidas saneadoras terão que ser aplicadas para não causar transtornos na vida escolar dos que já concluíram o curso, conforme situação análoga, já tratada no Parecer CEE nº 474/96, em nome do Centro de Formação e Aperfeiçoamento em Ciências da Saúde do Instituto do Coração da Fundação E. J. Zerbini. Esclarece, ainda, que, ao perceber o equívoco, orientou à Direção da Escola que encaminhasse a este órgão o Regimento Escolar para a competente aprovação.

A pedido da COGSP, foram anexados aos autos listagens nominais dos alunos de 1996 a 1999, para a competente convalidação de estudos, uma vez que a aprovação da mudança de denominação da escola e a aprovação do seu Regimento foram realizadas por ato da extinta 14ª DE e não por este Colegiado.

A supervisão de ensino da DE - Região Centro Oeste esclarece que "em nenhum momento a escola funcionou sem Regimento Escolar ajustado nos termos da Lei 9394/96, tendo sido as determinações legais cumpridas na íntegra, em nível da extinta 14ª DE", manifestando-se favoravelmente à convalidação de estudos, no período em epígrafe, bem como pela aprovação do Regimento Escolar.

1.2 APRECIAÇÃO

Coerente com as diretrizes de descentralização e fortalecimento da autonomia das instituições escolares que, consequentemente, assumem maior responsabilidade quanto ao cumprimento das normas gerais da educação e qualidade do ensino oferecido, ao aprovar as normas que orientam a implantação da Lei nº 9394/96, o Conselho Estadual de Educação tem se guiado pelos mesmos princípios e caminhado, também, na direção de desburocratizar procedimentos, fortalecendo as instâncias de supervisão mais próximas da escola. 

A Deliberação CEE nº 01/99 representou um avanço nesse sentido, embora ainda se perceba a dificuldade de alguns dos agentes de supervisão em superar a cultura excessivamente burocrática que marcou a normatização da legislação anterior. 

Com relação à alteração de denominação, a Deliberação nº 26/86 - vigente por ocasião em que foi autorizada a mudança de denominação - dispõe que "os pedidos de suspensão temporária, alteração de denominação e mudança de endereço de instituições municipais ou criadas por leis específicas e que não contem com supervisão própria serão decididas pelo órgão competente da Secretaria de Estado da Educação, com posterior comunicação ao Conselho Estadual de Educação". (g. n.) Assim, o ato de autorização de alteração de denominação expedido pela então 14ª DE, publicado em DOE de 14-06-96, encontrava fundamento na citada norma, sendo, pois, indubitavelmente regular.

Com relação ao Plano de Curso, cuja aprovação é exigida apenas para a educação profissional de nível técnico, a Indicação CEE nº 08/2000, em seu item 14.5, segue na mesma direção, dispondo que instituições educacionais criadas por lei específica, que mantenham supervisão educacional delegada pela Secretaria de Estado da Educação, deverão ter seus planos de curso devidamente aprovados por órgão próprio de supervisão, o qual dará ciência dos mesmos ao Conselho Estadual de Educação. Contudo, na seqüência, em seu item 14.7, a citada Indicação reforça que as "entidades criadas por legislação específica para fins de educação profissional ou mantidas por universidades públicas, que não tenham supervisão delegada pela Secretaria de Estado da Educação, submeterão seus planos de curso à aprovação do Conselho Estadual de Educação." 
Embora a análise das normas citadas leve a uma primeira impressão de que a extinta 14ª DE não teria competência para expedir atos de aprovação de Regimento ou de mudança de endereço, deve-se considerar que a Escola de Enfermagem Kimie Ando Tavares contou com supervisão da Secretaria de Estado da Educação, por meio de seu órgão supervisor, durante todo o período de 1996 até o corrente ano, objeto de pedido de convalidação, e que, portanto, seria possível considerar regular os atos escolares praticados pela escola, conforme interpretação dada em pareceres normativos anteriormente já aprovados por este Colegiado. 

Mas a questão não se resolve nessa perspectiva, pois há outra ordem de consideração que é preliminar e que diz respeito ao conceito de instituição criada por lei específica, que precisa ficar claro. 

Toda lei que cria uma instituição é, obviamente, específica para ela. As normas do CEE, no entanto, se referem à especificidade da educação escolar/ensino/instrução. É o caso claro, por exemplo, do CEETEPS, SENAI, SENAC, SESI e das Fundações e Autarquias Municipais criadas por lei, indicando fins de educação escolar de diferentes níveis e modalidades.

Este sentido, aliás, é aclarado pela Indicação CEE nº 09/97 que propôs a Deliberação CEE nº 10/97, no seu item 6, b: “Instituições  criadas por leis específicas, para ministrar Educação Básica e Educação Profissional, encaminharão seus regimentos ao Conselho Estadual de Educação”. (g. n.) 

Esse entendimento é reforçado pela Indicação CEE nº 8/2000, para a modalidade da educação profissional, quando explicita que as "entidades criadas por legislação específica para fins de educação profissional ou mantidas por universidades públicas, que não tenham supervisão delegada pela Secretaria de Estado da Educação, submeterão seus planos de curso à aprovação do Conselho Estadual de Educação". (g. n.)
Quando uma instituição é criada por lei, mas sem a finalidade específica de educação escolar/ensino/instrução, não se enquadra na situação prevista nas normas do CEE. É o caso de instituições ou órgãos, os mais diversos, do Estado ou dos Municípios. Eventual e adjetivamente, podem vir a ministrar cursos para melhor atingir suas finalidades legais, até constituindo escolas com esse objetivo. Não passam, contudo, à condição de instituições criadas por lei específica, para os fins de atendimento às normas deste Colegiado. 

Reconhece-se que há uma certa tradição, que vem confundindo “instituição criada por lei específica” (conforme o conceito exposto) com “instituição pública, da administração direta ou indireta, que ministra ensino”. Isto, aliás, tem gerado conflito de jurisdição entre este Conselho e os órgãos de supervisão da SEE, ora um, ora outro se ocupando de instituições similares. 

Reitera-se que, para os fins e nos termos da Deliberação nº 01/99, estão submetidas diretamente ao CEE (com o tratamento específico dado às que contem com supervisão delegada) as escolas e os cursos de instituições:

1. criadas por lei específica (para educação escolar, conforme conceituado), 

2. experimentais e

3. mantidas por Universidades públicas (e, por extensão, de IES isoladas mantidas pelo poder público).

São esses os casos discriminados por este Colegiado. Em decorrência, todos os demais casos caem na regra geral, ou seja, ficam jurisdicionados à SEE, pelos seus órgãos de supervisão e fiscalização.

A Escola de Enfermagem Kimie Ando Tavares, embora estabelecida e mantida pela instituição pública estadual que é o IAMSPE, não se enquadra em nenhuma das três situações, estando, portanto, submetida ao órgão de fiscalização e supervisão da SEE.
Não há, portanto, o que convalidar, por terem sido regulares, e de sua competência, os atos expedidos pela extinta 14ª DE – Capital, em DOE de 14-6-96, 09-11-96 e 31-12-98, respectivamente, aprovando mudança de denominação, Regimento Escolar e adequação do Regimento Escolar à Lei Federal nº 9394/96 da Escola Kimie Ando Tavares, mantida pelo IAMSPE e atualmente jurisdicionada à DE- Região Centro Oeste.

Com relação ao Regimento anexado aos autos para aprovação, o mesmo deverá ser devolvido à DE - Centro Oeste, para análise e aprovação, com base em dispositivos da Lei nº 9394/96, bem como sua adequação às disposições da Resolução CNE/CEB 04/99 e às orientações contidas na Indicação CEE nº 08/2000.

2. CONCLUSÃO

2.1. Responda-se, nos termos deste parecer, à Superintendência do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público  Estadual - IAMSPE – Capital, mantenedor da Escola Kimie Ando Tavares.

2.2. Encaminhe-se cópia aos órgãos centrais da Secretaria de Estado de Educação e à Diretoria de Ensino - Região Centro Oeste.

São Paulo, 08 de novembro de 2000

a) Consª.  Neide Cruz 

            Relatora

a) Cons. Bahij Amin Aur

  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Votos dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 08 de novembro de 2000.

                  a) Consª Neide Cruz

Vice-Presidente, no exercício da Presidência  da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto dos Relatores.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de novembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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